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NÚCLEO EM SÃO PAULO

DECISÕES DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

O Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 50, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Regis-
tro Provisório
ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.008095/2009-67 AMIL SAÚDE S.A. 302872. 43.358.647/0001-00 Deixar de gar. cob. p/ intern. no Hosp. Real Socied. Portug. de
Beneficên., solicit. em caráter de urgên. p/ o benef. N.V.S..
Art. 35-C, da Lei 9.656/98.

100.000,00 (CEM MIL REAIS)

25789.008382/2009-77 PRÓ-SAÚDE PLANOS DE SAÚDE
LT D A .

379697. 0 2 . 9 2 9 . 11 0 / 0 0 0 1 - 6 8 Deixar de gar. cob. p/ proced. fisioteráp. p/ a benef. M.V.A.V..
Art. 12, I, alín. a da Lei 9.656/98.

80.000,00 (OITENTA MIL REAIS)

JOSÉ ESTEVAM L. C. S. FREITAS

DECISÕES DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

O Chefe do Núcleo da ANS Ribeirão Preto/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 48, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de
Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25,
todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Nº do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.016698/2008-51 UNIMED DE CURRAIS NOVOS -
SOC. COOP. DE TRABALHO MÉDI-
CO

317187. 10.693.000/0001-78 Enviar informações contendo incorreções, ao informar o Hospital Ir-
mandade da Santa Casa de Misericórdia de Santa Fé do Sul como pres-
tador apto para atendimento de urgência/emergência. (Art.20, caput da Lei
9.656)

Advertência

LUIZ PAULO FAGGIONI

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO
E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA No- 6,
DE 17 DE SETEMBRO DE 2010

Institui no âmbito do Programa de Edu-
cação pelo Trabalho para a Saúde (PET-
Saúde), o PET-Saúde/Saúde Mental.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE e o SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À
SAÚDE, ambos do MINISTÉRIO DA SAÚDE, e a SECRETÁRIA
DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, do MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,
no uso de suas atribuições, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a
Lei Orgânica da Saúde, que define entre as atribuições da União sua
participação na formulação e na execução da política de formação e
desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;

Considerando a Lei 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

Considerando a Lei 10.708, de 31 de julho de 2003, que
institui o auxílio reabilitação psicossocial para pacientes acometidos
de transtornos mentais egressos de internações;

Considerando a Política Nacional de Promoção da Saúde,
conforme Portaria nº 687/GM, de 30 de março de 2006, que dentre
outras questões estimula as ações intersetoriais, buscando parcerias
que propiciem o desenvolvimento integral das ações de Promoção da
Saúde;

Considerando a necessidade no processo de integração en-
sino-serviço e capacitação pedagógica de criar estímulo para que os
profissionais que desempenham atividades na área da Atenção em
Saúde Mental, álcool e outras drogas possam orientar os estudantes
de graduação, tendo o serviço público de saúde como cenário de
prática;

Considerando a Portaria Interministerial nº 421/MS/MEC, de
3 de março de 2010, que institui, no âmbito dos Ministérios da Saúde
e da Educação, o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde
- PET-Saúde, destinado a fomentar a formação de grupos de apren-
dizagem tutorial em áreas estratégicas para o Sistema Único de Saúde
(SUS), resolvem:

Art. 1º Instituir, no âmbito dos Ministérios da Saúde e da
Educação, como parte do Programa de Educação pelo Trabalho para
a Saúde - PET-Saúde, o PET-Saúde no âmbito da Atenção em Saúde
Mental (PET-Saúde/Saúde Mental), destinado a fomentar a formação
de grupos de aprendizagem tutorial na área da Atenção em Saúde
Mental, álcool e outras drogas.

Parágrafo único. O PET-Saúde/Saúde Mental tem como
pressuposto a educação pelo trabalho, caracterizando-se como ins-
trumento para qualificação em serviço dos profissionais da saúde,
bem como de iniciação ao trabalho e vivências direcionadas aos
estudantes dos cursos de graduação na área da saúde, de acordo com
as necessidades do SUS.

Art. 2º São objetivos do PET-Saúde/Saúde Mental:
I - possibilitar que o Ministério da Saúde cumpra seu papel

constitucional de ordenador da formação de profissionais de saúde
por meio da indução e do apoio ao desenvolvimento dos processos
formativos necessários em todo o País, de acordo com características
sociais e regionais;

II - estimular a formação de profissionais e docentes de
elevada qualificação técnica, científica, tecnológica e acadêmica, bem
como a atuação profissional pautada pelo espírito crítico, pela ci-
dadania e pela função social da educação superior, orientados pelo
princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, pre-
conizado pelo Ministério da Educação;

III - desenvolver atividades acadêmicas em padrões de qua-
lidade de excelência, mediante grupos de aprendizagem tutorial de
natureza coletiva e interdisciplinar na área saúde mental;

IV - contribuir para a implementação das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais dos cursos de graduação da área da saúde;

V - contribuir para a formação de profissionais de saúde com
perfil adequado às necessidades e às políticas de saúde do País na
área da saúde mental;

VI - sensibilizar e preparar profissionais de saúde para o
adequado enfrentamento das diferentes realidades de vida e de saúde
da população brasileira;

VII - fomentar a articulação entre ensino e serviço na área da
atenção em saúde mental, álcool e outras drogas; e

VIII - fomentar o papel da atenção em saúde mental, álcool
e outras drogas na análise da situação de saúde, como instrumento de
gestão, articulando-se em um conjunto de ações que se destinam a
controlar determinantes, riscos e danos à saúde da população.

Art. 3º O PET-Saúde/Saúde Mental oferecerá bolsas nas se-
guintes modalidades:

I - iniciação ao trabalho, destinada a estudantes de graduação
regularmente matriculados em Instituições de Educação Superior -
IES integrantes do PET-Saúde/Saúde Mental com o objetivo de pro-
duzir conhecimento relevante na área da atenção em saúde mental,
álcool e outras drogas;

II - tutoria acadêmica, destinada a professores das IES integrantes do
PET-Saúde/Saúde Mental que produzam ou orientem a produção de conheci-
mento relevante na área da atenção em saúde mental, álcool e outras drogas; e

III - preceptoria, destinada a profissionais de serviços vin-
culados à atenção em saúde mental, álcool e outras drogas que rea-
lizem orientação a alunos de graduação da área da saúde das IES
integrantes do PET-Saúde/Saúde Mental.

Parágrafo único. Poderão participar do PET-Saúde/Saúde
Mental, nas modalidades descritas nos incisos I e II do artigo 3º os
estudantes e professores de:

I - Instituições de Educação Superior - IES públicas;
II - IES privadas integrantes do Programa Nacional de Reo-

rientação da Formação Profissional em Saúde - PRÓ-SAÚDE; e
III - IES privadas que desenvolvam atividade curricular em

serviço junto à sociedade, atestada pelo respectivo gestor municipal
ou estadual ao qual se vincular o serviço.

Art. 4º As bolsas e os incentivos serão repassados considerando-
se a proporção de 1 (um) tutor acadêmico para 3 (três) preceptores e 12
(doze) estudantes que serão definidos a partir de cada grupo de estudantes,
sob orientação do respectivo grupo de tutor e preceptores, sendo:

I - uma bolsa mensal para cada tutor acadêmico que se
dedicar às atividades de ensino e pesquisa relacionados à atenção em
saúde mental e álcool e outras drogas;

II - uma bolsa mensal para cada preceptor que se dedicar às
atividades educativas com 4 (quatro) estudantes de graduação dos
cursos da área da saúde;

III - uma bolsa mensal para cada estudante, relacionada à ati-
vidade de iniciação ao trabalho, condicionada à produção de conhecimento
relevante na área da atenção em saúde mental, álcool e outras drogas; e

IV - uma bolsa mensal para o tutor coordenador, no caso de
projetos que apresentem proposta de três ou mais grupos PET-Saú-
de/Saúde Mental, desde que o tutor coordenador não seja tutor aca-
dêmico ou preceptor.

Parágrafo único. O número de grupos PET-Saúde/Saúde
Mental proposto deverá estar em consonância com a estruturação
física e de pessoal dos cenários de práticas de atenção em saúde
mental, álcool e outras drogas.

Art. 5º O valor repassado referente às bolsas deverá ser des-
tinado àqueles que exercem funções de tutoria acadêmica, preceptoria,
e monitoria estudantil, conforme as seguintes determinações:

I - tutoria: função de supervisão docente-assistencial, exer-
cida em campo, no âmbito do SUS, desenvolvida por profissionais
com vínculo universitário, que exerçam papel de orientadores de
referência para os profissionais e estudantes de graduação na área da
saúde, devendo exercer esta função por pelo menos 8 (oito) horas
semanais, como parte de sua atividade universitária, sem detrimento
das atividades acadêmicas que já realiza;

II - preceptoria: função de supervisão por área específica de atuação ou
de especialidade profissional, exercida por profissionais de nível superior da área
da saúde dos CAPS - Centros de Atenção Psicossocial, e por profissionais da área
de saúde mental (Psiquiatras, Psicólogos e Terapeutas Ocupacionais) dos NASF -
Núcleos de Apoio à Saúde da Família, com no mínimo especialização na área da
saúde ou saúde mental e/ou álcool e outras drogas e três anos de experiência na
área, comprovada por meio de curriculum vitae, em atividades de atenção, de pes -
quisa ou gestão em saúde mental, de acordo com as habilidades necessárias aos
projetos apresentados. Devem ser indicados pelos gestores estaduais ou municipais
de saúde, devendo exercer esta função por pelo menos 8 (oito) horas semanais,
como parte das atividades no serviço de saúde, ao qual eles sejam vinculados;

III - monitoria estudantil: desenvolvimento de atividades de pesquisa
e de iniciação ao trabalho, sob orientação do tutor e do preceptor, visando à
produção e à disseminação de conhecimento relevante na área de saúde mental,
devendo se dedicar a estas atividades por pelo menos 8 (oito) horas semanais.

§ 1º A monitoria constitui-se em função facilitadora da co-
municação docente/discente na graduação.

§ 2º São atribuições do estudante bolsista:
I - participar de todas as atividades programadas pelo pro-

fessor tutor e preceptor;
II - participar durante a sua permanência no PET-Saúde/Saú-

de Mental em atividades de ensino, pesquisa e extensão;
III - manter bom rendimento no curso de graduação;
IV - publicar ou apresentar em evento de natureza científica

um trabalho acadêmico por ano, individualmente ou em grupo, fa-
zendo referência à sua condição de bolsista do PET-Saúde/Saúde
Mental nas publicações e trabalhos apresentados; e

V - cumprir as exigências estabelecidas no Projeto PET-
Saúde/Saúde Mental aprovado pelos Ministérios da Saúde e da Edu-
cação.

Art. 6º Os projetos deverão ser elaborados em conformidade
com os editais a serem publicados, observada esta Portaria.

§ 1º Os valores referentes às modalidades de bolsas e a
duração dos projetos serão estabelecidos nos editais.

§ 2º Os projetos deverão ser assinados pelo gestor de saúde
e pela IES, e dependerão da aprovação técnica dos Ministérios da
Saúde e da Educação.

§ 3º Os critérios de inclusão e os requisitos mínimos para a
seleção dos profissionais dos serviços de atenção em saúde mental,
álcool e outras drogas, que receberão o incentivo da preceptoria, e
dos tutores acadêmicos, que farão parte dos projetos, devem ser
definidos de maneira conjunta entre os gestores da saúde e da ins-
tituição de ensino, devendo ser amplamente divulgados aos inte-
ressados na participação do projeto.

Art. 7º Compete à Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na
Saúde e à Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, a respon-
sabilidade técnico-administrativa pela execução do PET-Saúde/Saúde Mental.

Art. 8º O Ministério da Saúde utilizará os recursos orça-
mentários provenientes do Plano Integrado de Enfrentamento ao crack
e outras Drogas (Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010) e da
Medida Provisória nº 498, de 29 de julho de 2010, que abre crédito
extraordinário, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo para
atender à programação do Plano Integrado de Enfrentamento do cra-
ck.

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO EDUARDO DE CAMPOS
Secretário de Gestão do Trabalho

e da Educação-MS

ALBERTO BELTRAME
Secretário de Atenção à Saúde-MS

MARIA PAULA DALLARI BUCCI
Secretária de Educação Superior-MEC
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